
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.132 - MG (2016/0208699-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : SORAIA BRITO DE QUEIROZ GONÇALVES E OUTRO(S) - 

MG094980 
RECORRIDO : LM MAGNÉTICOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL E TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA 
COM BASE NO ART. 174 DO CTN. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA 283/STF. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Os fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem capazes de manter o 
acórdão hostilizado não foram atacados pelo recorrente. Incidência, por analogia, 
da Súmula 283/STF. 
2. A  alteração  das  conclusões  adotadas pela instância ordinária acerca   da   
ausência   de   inércia   do   exequente,  demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório.

3.  Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
 Brasília, 06 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fl. 69, e-STJ):

Execução fiscal – prescrição – ausência de prosseguimento por 
inércia da Fazenda Pública – juntada do mandado de penhora não cumprido – 
requerimento de suspensão do feito – transcurso de mais de cinco anos entre a 
última manifestação e sentença – ausência de providências práticas ou 
diligências para localização de bens – segurança jurídica e duração razoável do 
processo – apelação á qual se nega provimento. 

Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, violação, no mérito, dos arts. 

174 do CTN e 40 da Lei 6.830/1980.

Afirma (fl. 81, e-STJ):

Como dito, a seguir aquilo que decidido no acórdão recorrido 
haveria de ser decretada a prescrição intercorrente em todo e qualquer execução 
fiscal que transcorrese por mais de 5 anos, independentemente de inércia da 
Fazenda exequente (já que o art. 174 do CTN não prevê nenhum ato 
intraprocessual), o que representa um ABSURDO, data venia.

Não foram apresentadas contrarrazões.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.132 - MG (2016/0208699-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.3.2017.    

No mérito, para uma melhor compreensão da controvérsia, transcrevo os 

fundamentos do decisum recorrido:  

Reforço que não se está aplicando a 
prescrição-intercorrente pelo regimento do art. 40 da Lei 6.830/1980, 
mas pelas regras do CTN. 

(...)
Não houve inércia do Poder Público, muito pelo contrário, foi a 

falta de diligência por parte da Fazenda Pública que fez com que não ocorresse a 
penhora de bens do devedor, o que, inclusive, afasta o entendimento do Enunciado 
106 da Súmula do STJ.

Dessa maneira, como a fundamentação supra é apta, por si só, para manter o 

decisum combatido e não houve contraposição recursal sobre o ponto, aplica-se na espécie, 

por analogia, o óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 

eles."

Nesse sentido, confiram-se os julgados:

TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – IPTU – 
PRESCRIÇÃO – DECRETAÇÃO DE OFÍCIO – SÚMULA 283/STF – 
NULIDADE DA CDA – AUSÊNCIA DE DISCRIMINAÇÃO DOS 
VALORES POR EXERCÍCIO, DOS JUROS E DA MULTA.

1. Tese em torno da prescrição que deixou de atacar um dos 
fundamentos adotados pelo aresto impugnado. Incidência da Súmula 283/STF.

(...)
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, improvido. 

(REsp 853.390/RS, 2ª T., Rel. Ministra ELIANA CALMON, DJ de  19.10.2006).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ARTS. 11, 15, I, DA 
LEI 6.830/80 E 620 DO CPC. SUBSTITUIÇÃO DE BEM PENHORADO 
REQUERIDO PELO EXECUTADO. INCERTEZA SE O DEPÓSITO EM 
CONSIGNAÇÃO SE REFERE AOS VALORES EM DÉBITO. 
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FUNDAMENTO SUFICIENTE INATACADO. SÚMULA 283/STF.
1. Não pode ser conhecido o recurso especial que não ataca 

fundamento que, por si só, é apto a sustentar o juízo emitido pelo acórdão 
recorrido. Aplicação analógica da Súmula 283 do STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

2. Recurso especial não conhecido (REsp 925.031/SC, Rel. 
Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 05.06.2008 
p. 1, grifei).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. RECURSO 
ESPECIAL. REDUÇÃO DE VENCIMENTOS. RECURSO QUE NÃO 
ATACA OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
283/STF. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
VIOLADO. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO A PORTARIA. NORMA QUE 
NÃO TEM CARÁTER DE LEI FEDERAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO-COMPROVADO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de ser inviável o 
recurso especial que não infirma os fundamentos do acórdão impugnado, por 
atrair o óbice da Súmula 283/STF.

(...)
5. Recurso especial não conhecido. (REsp 514.153/RN, 5ª T., Rel. 

Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA, DJ de 23.10.2006). 

Mesmo que superado o citado óbice, a irresignação não merece ser acolhida. 

No mérito, como se vê, a instância de origem decidiu a controvérsia com 

fundamento no suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da 

controvérsia demanda o reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior 

Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja Recurso Especial."  

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  NO  AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. ARGUIÇÃO DE PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.

1.  A  alteração  das  conclusões  adotadas pela instância ordinária 
acerca   da   ausência   de   inércia   do   exequente,  demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório.

2.  Negado  provimento  ao  agravo  interno  no  agravo  em  
recurso especial.

Documento: 1590301 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/04/2017 Página  4 de 4



 
 

 

(AgInt no AREsp 955.319/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 02/02/2017)

PROCESSO  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  EMBARGOS  DE  
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO. 
INÉRCIA DA EXEQUENTE POR MAIS DE CINCO ANOS A CONTAR DO 
INADIMPLEMENTO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.

1.  Constata-se que não se configura a ofensa aos arts. 489, § 1º, 
e 1.022  do  Código  de Processo Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem  
julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi 
apresentada.

2.   Ademais,   verifica-se   que   o  acórdão  impugnado  está  
bem fundamentado,  inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o  
simples  descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de  tornar  
cabíveis  os  Embargos  de  Declaração,  que  servem  ao aprimoramento  da  
decisão,  mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida.

3.  O  regime  do art. 40 da Lei 6.830/1980, que exige a suspensão 
e arquivamento  do feito, somente se aplica às hipóteses de prescrição 
intercorrente   nele   indicadas,  não  impedindo  a  decretação  da prescrição 
intercorrente após o transcurso do prazo de cinco anos do inadimplemento ao 
programa de parcelamento, com intimação da Fazenda Pública.  Precedentes:  
AgInt  no  REsp  1.590.122/RS, Rel. Ministro Mauro  Campbell  Marques, 
Segunda Turma, DJe 20/9/2016; AgRg no REsp 1.290.890/PR,   Rel.  Ministra  
Diva  Malerbi,  Segunda  Turma,  DJe 1º/6/2016;  AgRg no AgRg no AREsp 
684.350/MG, Rel. Ministra Assusete Magalhães,  Segunda  Turma, DJe 
19/4/2016; AgRg no AREsp 440.170/RS, Rel.  Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 18/2/2014, DJe  15/4/2014; AgRg no REsp 
1284357/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda  Turma, DJe 4/9/2012; AgRg 
nos EDcl no REsp 964.745/SC, Rel.

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 15/12/2008.
4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1638961/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 02/02/2017)

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/15. TRIBUTÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.  ALEGAÇÃO  DE  OFENSA  
AO  ART.  535  DO CPC FEITA DE FORMA GENÉRICA.  SÚMULA  
284/STF. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ.

1.  É  deficiente  a  fundamentação  do  recurso  especial  em que 
a alegação  de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório  
ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF. Precedentes.

2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem 
quanto à não ocorrência da prescrição intercorrente porquanto não reconhecida a  
inércia  da  exequente,  tal  como  colocada a questão nas razões recursais,   
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demandaria,   necessariamente,  novo  exame  do  acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1588018/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 25/11/2016)

Por tudo isso, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nesta parte, 

não o provejo.

É como voto.    
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0208699-0 REsp 1.656.132 / 

MG

Números Origem:  00034641620068130024  0024060003464  10024060003464  10024060003464001  
10024060003464002  10024060003464003

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : SORAIA BRITO DE QUEIROZ GONÇALVES E OUTRO(S) - MG094980 
RECORRIDO : LM MAGNÉTICOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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